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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1059/2022 

 

   Rio de Janeiro, 23 de maio de 2022. 

 

Processo nº 0127032-14.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                              .  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

consulta em cirurgia vascular e ao exame doppler arterial e venoso de membros inferiores. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foi considerado o documento médico 

acostado à folha 19, emitido em 17 de maio de 2022, por                                       . Em resumo, 

trata-se de Autora, com quadro de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus e insuficiência 

venosa crônica. Apresenta úlcera em maléolo medial esquerdo, com dor intensa no local e piora 

progressiva, apesar dos diversos tratamentos tópicos e orais prescritos, incluindo analgesia e 

antibioticoterapia. Diante do insucesso dos tratamentos realizados, necessita de avaliação no 

ambulatório de cirurgia vascular para novas abordagens terapêuticas. Consta ainda que a Autora 

aguarda agendamento no serviço de cirurgia vascular e dos exames doppler arterial e venoso de 

membros inferiores. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras 

providências. 

4.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de 

Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta 

Complexidade Cardiovascular, e dá outras providências. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que pactua as referências 

em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro.  

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 
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da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela 

medida casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 

mmHg e∕ou de PA diastólica ≥ 90 mmHg1. A doença cardíaca hipertensiva altera a função e 

estrutura do coração como consequência da hipertensão arterial2. 

2.  O diabetes mellitus (DM) refere-se a um grupo heterogêneo de distúrbios 

metabólicos que apresenta em comum à hiperglicemia, a qual é o resultado de defeitos na ação da 

insulina, na secreção dela ou em ambas. Caracterizada pela deficiência de secreção da insulina e/ou 

sua incapacidade de exercer adequadamente seus efeitos. Alterações nos metabolismos lipídico e 

proteico são também frequentemente observados. A classificação atual do DM baseia-se na 

etiologia, e não no tipo de tratamento, portanto os termos DM insulinodependente e DM 

insulinoindependente devem ser eliminados dessa categoria classificatória. A classificação proposta 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) 

inclui quatro classes clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM 

e DM gestacional3.  

3.  A insuficiência venosa crônica (IVC) é definida como uma anormalidade do 

funcionamento do sistema venoso causada por uma incompetência valvular associada ou não à 

obstrução do fluxo venoso. Pode afetar o sistema venoso superficial, o sistema venoso profundo ou 

ambos. Além disso, a disfunção venosa pode ser resultado de uma desordem congênita ou 

adquirida. É uma doença comum na prática clínica e suas complicações, principalmente a úlcera de 

estase venosa, causam morbidade significativa. A ulceração afeta a produtividade no trabalho, 

gerando aposentadoria ou invalidez, além de restringir as atividades da vida diária e o lazer. Para 

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, 
v.95, n.1, supl.1, p. 4-10, 2010. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 23 mai. 2022.  
2 BRASIL. Portal Brasil. Hipertensão (pressão alta): o que é, causas, sintomas, diagnóstico, tratamento e prevenção. Disponível em: 
<http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/hipertensao >. Acesso em: 23 mai. 2022. 
3 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes: 2019-2020. Sociedade Brasileira de 

Diabetes. Disponível em: < https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/DIRETRIZES-COMPLETA-2019-2020.pdf >. Acesso em: 
23 mai. 2022. 
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muitos pacientes, as doenças venosas significam dor, perda da mobilidade funcional e piora na 

qualidade de vida4. 

4.  As úlceras crônicas dos membros inferiores têm etiologia associada à doença 

venosa crônica, doença arterial periférica, neuropatias, hipertensão arterial, trauma físico, anemia 

falciforme, infecções cutâneas, doenças inflamatórias, neoplasias e alterações nutricionais. Sua 

terapêutica efetiva envolve a correção da condição de base e o uso de medidas locais para 

promover a cicatrização. Duração prolongada do tratamento, ocorrência de recidivas e necessidade 

de grande aderência do paciente são elementos que contribuem para a grande morbidade 

relacionada às úlceras5. 

 

DO PLEITO 

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, 

e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento6. 

2.  A cirurgia vascular é a especialidade médico-cirúrgica que tem como objetivo 

tratar as patologias que atingem o sistema arterial, venoso e linfático7. 

3.  A ultrassonografia doppler colorido de vasos é o método mais integrado e preciso 

no diagnóstico de diversas patologias vasculares. Pode ser feito nas pernas, braços, pescoço, 

abdômen, vasos umbilicais e placenta durante a gestação. Analisa as características do fluxo 

sanguíneo em artérias e veias no diagnóstico de doenças vasculares periféricas e de órgãos 

abdominais. Disponibiliza informações sobre a velocidade de determinado fluxo, e mostra a 

direção e a magnitude dessa velocidade. Permite mapear em cores os vasos sanguíneos de uma 

região anatômica e torna possível a identificação de diminutos vasos que não seriam visualizados 

pela escala de cinza. A codificação da frequência média do fluxo é traduzida em duas cores 

dominantes (vermelho para as correntes que se aproximam da sonda e azul para as que se afastam), 

e as tonalidades diferentes representam velocidades diferentes. Variação nas velocidades, as quais 

podem ser vistas em áreas de turbulência, pode ser representada por cores mais claras (amarelo e 

verde), e quanto maior a velocidade, mais clara é a tonalidade da cor. O mapeamento de fluxo a 

cores analisa o fluxo sanguíneo em duas dimensões e as cores determinam a sua direção dentro das 

veias e artérias. Permite a investigação detalhada e não invasiva da hemodinâmica corporal, 

quantitativa e qualitativamente do ponto de vista morfológico (órgão e suas partes) e funcional8. 

 

 

 

 

                                                      
4 Pena JCO, Macedo LB - Existe associação entre doenças venosas e nível de atividade física em jovens? - Fisioter. Mov., Curitiba, v. 
24, n. 1, p. 147-154, jan./mar. 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/fm/v24n1/v24n1a17.pdf>. Acesso em: 23 mai. 2022. 
5 MIOT, H.A. et al. Úlceras Crônicas dos Membros Inferiores: Avaliação pela Fotografia Digital. Revista Associação Médica Brasileira, 

v.55, n.2, p. 145-148, 2009. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ramb/v55n2/16.pdf>. Acesso em: 23 mai. 2022. 
6 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 23 mai. 2022.  
7 BRASIL. Ministério da Educação. Hospital Universitário Clementino Fraga Filho. Cirurgia vascular. Disponível em: 
<http://www.hucff.ufrj.br/cirurgia-vascular>. Acesso em: 23 mai. 2022.  
8 SANTOS, J. Auditoria do SIA. Principais Procedimentos do SIA/SUS – BPA/BPI. GNACS/SES/SP. Disponível em: 

<http://www.saude.sp.gov.br/resources/ses/perfil/gestor/homepage/auditoria/reunioes/aud_sia_bpac_bpai_sia_apac_jose_do_santos_sms
.pdf>. Acesso em: 23 mai. 2022. 

http://www.hucff.ufrj.br/cirurgia-vascular
http://www.saude.sp.gov.br/resources/ses/perfil/gestor/homepage/auditoria/reunioes/aud_sia_bpac_bpai_sia_apac_jose_do_santos_sms.pdf
http://www.saude.sp.gov.br/resources/ses/perfil/gestor/homepage/auditoria/reunioes/aud_sia_bpac_bpai_sia_apac_jose_do_santos_sms.pdf
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III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em cirurgia vascular e o exame doppler arterial e 

venoso de membros inferiores estão indicados ao manejo do quadro clínico apresentado pela 

Autora, conforme descrito em documento médico acostado à folha 19.  

2.  Ressalta-se que a consulta e o exame pleiteados estão cobertos pelo SUS, de 

acordo com a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta consulta médica em atenção 

especializada e ultrassonografia doppler colorido de vasos, sob os códigos de procedimentos 

03.01.01.007-2 e 02.05.01.004-0, conforme disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de 

Saúde (RENASES).  

3.  Ressalta-se que o acesso ao serviço habilitado para o caso em tela ocorre com a 

inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema 

de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população 

às ações e aos serviços de saúde9. 

4. No intuito de identificar o correto encaminhamento da Demandante aos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou: 

 4.1) o SISREG III e verificou que ela foi inserida em 06 de maio de 2022, para o 

procedimento consulta cirurgia vascular - tratamento de varizes com espuma 

não estética, com classificação de risco vermelho – emergência, e situação 

pendente; 

 4.2) o SISREG III e verificou que ela foi inserida em 17 de maio de 2022, para o 

procedimento doppler arterial de MMII, com classificação de risco vermelho – 

emergência, agendada para 14 de junho de 2022 às 12:00h no Instituto Estadual 

de Cardiologia Aloysio de Castro – IECAC; 

4.3) o SISREG III e verificou que ela foi inserida em 17 de maio de 2022, para o 

procedimento doppler venoso de MMII, com classificação de risco amarelo – 

yrgência, agendada para 09 de junho de 2022 às 12:00h no Centro de 

Diagnósticos Médicos – CDMED. 

5. Desta forma, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no caso 

em tela, com a resolução parcial da demanda pleiteada. 

6.  Acrescenta-se que em documento médico (fl.19), foi solicitada urgência na 

realização dos atendimentos pleiteados. Assim, salienta-se que a demora no início do tratamento, 

pode acarretar em complicações, que influenciem no prognóstico em questão. 

7.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 10 e 

11, item “VII”, subitens “b” e “e”) referente ao provimento de “...todo o tratamento, exames, 

procedimentos, medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, 

se façam necessários ao tratamento da moléstia da Autora...”, vale ressaltar que não é 

recomendado o fornecimento de novos itens sem emissão de novo laudo que justifique a 

necessidade dos mesmos, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e 

tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

                                                      
9 BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 23 mai. 2022. 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

5 

   

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio 

de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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